
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFE!TO

Colatina, 30 de novembro de 2021

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DE No 159/2021, de autoria do ilustre vereador Marcelo Carvalho Pretti,

que "institui o Código Municipal de Defesa do Cidadão e a Política Municipal de Atendimento

ao Usuário de ServiEos Públicos".

Encaminho as razões expostas pelo Órgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI N" 15912021 , conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, por conter vício de iniciativa.

Atenciosamente,

NO BAL

Exmo. Sr.

Jolimar Barbosa da Silva

DD. Presidente da Câmara Municipal

de Colatina

Nesta.

Av. Angelo Giuberti,343 - B" Esplanada - Colatina/ES
CÉP: 29.702-902 - TEUFAX: (27\ 3177-7004

MENSAGEM DE VETO NO 02512021

Prefeito Municipal
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PRETE ITT'RJA DE COLATINA
PROCUR;ADORIA MT'NI CI PAI,

,^

6, v

P ÀREC

Processo Administrativo t-o 24.693/202L
oriqem: Câmara Munic ipal de Colatina

ER JU RÍDIC o

Àná1ise da Minuta do Pro ieto de Lei n. o t59/202LÀssunto:

Trata-se de Projeto de Lei n' " 759/2021
aprovado pela Câmara Municipal de Colatína, o qual
cãaigo l,tunicipal de Defesa do Cidadão e a Política
Atenàlmento ao Usuário de Serviços Públicos'

Através do Ofício CMC No

l5g/2A2L, de fls. 03/09, veio à

para análise de adoção das medidas
encontra às ffs. 10/1O-verso.

DÍ ret or
Cafiari
Jurídica

(f1s. 03/09)
instituiu o

Municipal de

g35/2027 o Projeto de Lei n'o
Procuradoria-Ge raI do MuniclPio
cabíveis, cuja justificativa se

Dessa forma, por intermódio do Despacho de fls' 12' do

JurÍdico de Obras, Urbanismo e Saúde Pública' Sr' Genicio
Filho, os Autos foram distríbuidos a esta Consultora
para ciência e man.if estaÇão '

É o relatório.

Destaco que a análíse juridica do presente Parecer' dtz
respeíto tão somente à matériã jurídica envolvida' haja vista
entender ser de responsabil idade dos setores competent-es as

manifestações de cunho tócnicos '

Sendo assim, passo a análise jurídica do Projeto de Lei n'"
L59/202L, de fls. O1/Og, de inlciativa da Câmara Munícipal de

Col-atina, a teor do que dispõe o Art' 19, TII' da Lei Complementar

n." 85/201'7, levando-se em tonsideração a Competência Legislativa'
lniciativa de Propositura, Constitucionaf' Técnica Legislativa e

Legalidade. '

1) DÀ TÉCNICA LEGISI,AEIVA:

Do Ponto de vista técnico, entendo
159/2021, de fls. 03/09, observou os
redacionais esPecíficas.

que o Prol eto
pro cediment o s

de Lei n. "
e normas

Sendo assim, não foram
não havendo dessa forma vícios

observadas contradições na redação,
relacionados à técnica legislativa '

Àv. Ãnge]-o Giubelti, 11 34!, Bairro Esplanada CEP. ': 29.7O2-7L2
i,,

Cristi.na)ffiebota
A-ssessoÍa JurÍdlcá

OA&ES'14.0/to

colatina/Es IeL.: 312L-8O66
1
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Inegáve1 a importância da efetivação dos serv.iços púb1icos,
send.o que, lnclusive, nos lermos do Art. L75, Parágrafo Único, I1
e IV, da CY/BB, compete ao Poder Público dispor sobre os direitos
dos usuários e a obrigação de manter serviço adequado.

PREFEITT'BÀ DE COLATINA
PROCT'RJADORIÀ MT'NI CI PAT

2) DÀ LEGÀI,IDADE:

ponto dê vista lega1, entendo que a justificativa
às fls. 10 e lO-verso, bem como o Projeto de Lei n."
de ffs. A3/09 preenchem os requisitos legais

j-ncfusive êstando em perfeita harmonia com a Lei
13.460/2011, citada no Art. 10, às f]s- 06.

Do
apresentada
t59 / 202L ,
necessários,
Eederal n. o

1ega1.
Dessa forma, entendo que o projeto de lei em anáIise é

3) DÀ COMPETÊNCIÀ MT'NI CIPÀI PA8À ],EGISÍÀR:

O Projeto de Lei n." 159/2021 apresentado às f1s' 03/09'
visa tratar de assuntos relacionados a excelência no serviço
púb1ico, o qual através da justificativa de fls' 10-10-verso têm

pot objel-ivo garãntir respeito no atendimento público da

admlnisíraçao púnti." municipal direta e indireta' garantindo
atendimentos com mênos burocracia '

Entendo que
L59/2021, de f1s.
prevista no Art. 30,

a matéria constante
03/09, se adéqua a
I, da CFIBB.

no Proj eto
Compêtê nc i a

de Lei n."
Legislatlva

Vej amos :

A.rt. 30 / CF/88 cq)exê aos lthzniciPios:
T Teqi sf.ar sobze assutr Êos dê i,aÊêresse 7oca7. (gri fei ) .

A-Ít. 77 - Coryete pz,iwatiwalrlente ao Mtznícípio:
Í Lar sobte ase tzt tos de ír:Xeresse 7oca7. (grifei) .s

Dessâ forma, êntêndo que o Proieto de Lêi n'" 1-59/202L'
ffs. 03/09, encontra-sê regular, não havendo impedimento para
o Municipio de Colatina,/ES fegisfe sÔbre a matéria tratada'

de
que

êIo êiubelti, n 543, Bai"ro EsPlanada - cEP.:

2

Àv.
colatinâ/ES - TêI.: 3721-80 66

29 -702-1L2
n

crí*ilwWeboln
AÊÊ,sssora JuÍldicâ

oAFEs 14.046

De igual modo, prevê o Art' 11, Í, da Lei orgânica do

Municlpio de Colatina (Lei Municipal n'o 3'541 /1990):
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PRETTITURJA DE COI,ÀTINÀ
PROCI'R;ADORIA MT'NIC f PAI.

4) DA CONSTITUCIONAÍ.,IDADE E DA COMPETENCIA PARJA INICIATIVA
DÀ PROPOSITURA:

No que diz respelto
Projeto de Lei n.o \59/2021
haver algumas consideraçÕes a

a iniciativa Para a
apresentado às f1s.

destacar.

propositura do
03 /09, entendo

AiniciativadasLeisComplementareseordináriaspodeser
apresentada pela Câmara Municipal de Colatina, conforme
intetigência do Art. 11 , caput, da Lei Orgânica do Município de

Cofatina (Lei Municipal n." 3.541 /L990), in vetbis:

Porém, na qualidade de vereador, pode o

instituir programas no âmbito municipal, mas não
obrigações ou fixar despesas para o Poder Executivo'

O presente Proj eto
especiafmente nos Arts.
físicas, tecnológicas e
Púb1ico.

p ropone nt e
pode fixar

de ler Prevê, entre outras medidas,
16 e L1 , adequações das estruturas
capacitações de equipes pelo Poder

Assím,entendoquetaisprovldênciasimpÕemedidascliretas
para o poder Executivo, incfuindo açÕes administrativas e despesas
púbIi.u", desrespeitando dessa forma os Princípios da Harmonia e

da Separação dos Poderes e o Princípio do Equilibrio, trâzido de

forma implicita na Constituição Eederal, que visa assegurar que as

despesas autorizadas não serão superiores à previsão das receiLas
na lei orçamentária anual.

Neste sentido temos:

Àv. Ânge1o Ciubêrti, n, 343, Bairo EsPlanada - C?,P , | 29.702-7L2

- A íniciativa d.as Leis eaentaÍes e OrdináriasA.rt.
cabe

77, cagtat
a daal-dltez VeÍeadot ou oa:íssão,

na foma e ,í.os casos E ÉevístoÉ ,J.eata
ao Ptefeíto

Lei Orgânica.
e aos cida.dáos,
(grifei).

AÇÃO DIRETA DE ÍNCONSTTTUCTONAI'ÍDADE. T'ET MUNÍCTPAL N. 3.
DO WtNrCÍPrO DE NOVO HAt4grReo, Qw rNsrrra,Í o Pa.OGF.jA,',a'

038,/2077,
ADOW UMA

LÍffiTgL.I,ETDETNÍCIAMVADOPODERT'EGTST,ATÍVO.VTCTODE
INTCZA!ÍUA NÃO CONETáAHADO. Wr QtE APENAS EACTTLTA AO PODER

EXECT|TTVO MT'NTCIPAL ESTABET,ECER PAÍl(CffiIAS COI"I flíPRESAS Pa,TVADAS,

lltlrEIDADES SOCÍAIS OA ?ESSOAS EÍSTCAS IwISIERESSADAS Elt EÍNAIÍCIA;r A

TNSTAI,AçjIO E T"glvurgA{Çfu DE LIXETR;AS EM LOG:R;ADOVROS PÚBLÍCOS.
AUsÉNcrí DE DETERMTNAjÁ7 Í,EGA7' DE 5aEGULAT g;NTAÇÃ2 E 1r'rPÍ,ANrÁçÃo in
?Ro6p.;Ar.A pEÍ.A aDg15gTsigg1çÃo púBLtcA MIrNÍcrpAL. AUsÊNcrA DE cRÍ:aÇÃo

DE ATRTBUÍçõES A SECRETAÍ-ÍAS MUNbCÍPALS. VZOLAÁO AO PRÍrtCÍPIO DA

,EPARAÇÃ? E INDEPríNúN1Í,A Dos P1DERES nÃo coxstetaaoe. Não padece

co1atina/Es - Te1. : 372L-4O66 -ffiwAutenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310035003100370035003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



de iac,olastitu.c'ioaaJ.idade foraaT, por wício de iníeiaXiwa, Lei
mlorrtic.ipal de iniciatiwa do Podez LegieJatiwo que cria o E toçrrafia
delr.ominado AdoXe ulra Líxeita, . facl:ltando eo Município o
estabeJ.eci:tr,,enxo de parc,erÍ.as c,of, êrrç>resas priwadas, entídades
sociais, ou pêssoas fíeicas iateressadas q financiar a iasxalação
e roanutenção de lixeiras aos Togiradouros pízblicos, com direito à
trtttbJ.icídade. A Lei i-qlugnada não detezfuía,e a iryflan:xeção do
progrêrfra efr. q1l,estâo ê nêra êstabelece ptazo Írata tanto, .arerâílêÍrtê
fa<:ralXando à Afuír:isxraçãp PrSbTica MuniciE aT efeXr.var Xa7
ptognaea, atêrad.êrndo-. crj-térlos de conveniêr.cia ê oE ortcunida.de, não
críanado atribuições a órgãos da A&ínistração Ptiblica e taqtou.co
djspolndo sobre matérjas caja 7ei é de iniciaXiva Piivativa do
Chete do Poder ExecExivo, prewistas no aÍt. 60, inc. II, da
Constítuição r,stad'd,eT. WLGAR;AI'I I},,PP(OCEDÉNTE. (A.ção Díreta dê
IncorasXittu.cionaTjdade N" 70074889684, TribzanaI Pleno, TÍibruaal de
;I!ü,atjga do P.s, P.ê7axor: Luiz FeJ-iF»e BtasiT Senxos t ;Iu.f.gado e
09/04/2078) .
(TJ-RS - ADI: 70074889684 RS/ Ãe-Zator: Luiz Fefipe Brasif Santos,
Data de JuTgamento: 09/04/2018, Ttibunaf PLeno, Data de
Puà7icação: Diário da Justiça do dia 23/05/2018) .

AÇAO DÍRETA DE INCONSTTíIJCTONALID/ADE. ÍEÍ MT,NTCTPAL DE PATITATIO

GBÂNDE-RS. PADRONTZAÇÃO DAS PLACAS INDTCAYÍUAS DE NOMES DE RUAS E

L1GR7;DOURO1 PÚBLICOS. ApR1.BÍ1IÇÃO NÍTIDAIIEIII1EE Er{EC:1TÍ,11A. P;1OPOSIÇAO

DE T,NÍCÍAÍÍUA PARÍ'AIÍENTAP.. VÍCTO EORIIAL DE INCONS T ÍTUCÍONALTDADE .

vroLAçÃo N PRrNCÍrro DA SS,PAR; Ç^O DOS PODERES - AÍ'jMENrO DE DESPESA

sEM P!{EVÍSÃO Or(ÇAI,IENEÁRIA. TMPOSSIBÍLÍDADE. 7- EipóXese eI',D çÍaê o

;lÍo;lo;ae:rrte objeXiwa a decJ,aração de ineoasxiXacionalidade de Lei
'wiicipat de iníc;.atiwa parTao,enta,. q,e ineXiXl,1o a ,.4Íonização
das piacas índícatiwas de z.,as e Togradouros públicos ao Munícíltio
dê bantano Gz,ande, medianxe a afixação dê rl'ovas pTacas Taa,s

esqoínas d.a.s wias ptibJ-icas. 2. Configuzada a vioTação do princípio
da separação dos poderes, co/r.substanciada, aqai, aa r,,sufÍtaÇão da

í,,iciàtiwa do C7,,e1,e do Po4êÍ Executivo n.aaa aPÊese31tar projeto de

7eí qtze dj.sl>õe sobre u,latéria essenc.iaTÃêDte afuL,.istÍaÊ-itre (no

caso, a padj,:onização de PTac,as í,,dic,axives de ruas e l-ogzadoÚros
ptibT'íc,os 1 . Pz,ecedelaxes deste órgão Especial ' 3' A 

'aormz'qcrestj'onada, ão iryoz ao Poder ExecaXivo lifiinícipe7 a

ãbrígatoriedade de stzbstit:uição das Êefez,idas pJ'acas, acaba por
g.r^| d""p.sas nâo ptewístas no resPectivo orçeeenxo, iiez'istírl'do '
í"ryrou"o,- a ind.ícação da respectiwa foate dê cusxeio ' o qu,e

,""ulx. a-.. afrotta ao disPosto nos arxs' 749, incísos r'' ÍI e

ÍIÍ,e754,iÍ,c,isoÍL,afrboÉdaCauxaEsxadual'P!êêêderatêsdêstê
oÍ(,ão E,êpêcia7. AÇÃO DÍP{ETA DE ZNCONSÍLWCIOITALIDADE JULG:ADA

píoceoettf'. ,NÂN,,DB. (Ação Dírexa de InconstixÉcio,alidode
70079368858, Ttibunal- P7eno, TriblTz,al de Jastiça do RS, Relator:

"ti, .r. 343, Bairro Esplanada cBP.,29.7O2-7L2

433êssora JurÍdica
fiebola

Àv. Àngê1o Giube
Colatina/ES Tel .: 312L-AO66

OA}ES 14.ü6

4

PREFEITURA DE COI,ATINA
PROCUAÀDORIA MUNICI PAI..
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PREFEITUR;À DE COI,ÀTINA
PROCI'R]ADORIÀ MT'NI CI PAL

Ainda, Prevê
Município de Cofatina

AÍt. gg - CoryteXê PtivaXivaf,ente ao Pzefeito MuníciPa7:

II - ExeÉ<:er r êom o auxíLio dos Secretáríos Muníeipaie, a direção
st4sez,ior da a,lm; nístração wticipaT;

IIZ - Xnícíat o Paoceas'o Tegislatiwo, aa Íoma
p::evistos r.esta Lei Ozgânica.

e nos caeos

o Art. 99, II
(Lei Municipal n

s) coNcLUSÃO:

e I11, da Lei Orgânica do

" 3.541 /1990), in vetbis:

pelo veto total do Presente
iniciativa.

ao
por

Di ant e
projeto de lei,

Juridíco possui
envolvidas, não
conclusão final.

exposto, opino
conter vício de

cabe ressaltar
carátêr apenas
vincufando os

que a em1s sao
opinativo às
vereadores à

do presente Parecer
matérias j urídicas
sua motivaÇão ou

Ed:u,ardo Ílh7ein, Jul-gado ên 04/02,/2079).
(TJ-RS - ADI: 70079368858 RS, Refator:
Jüfgamenta : 04/02/201"9, Tribunaf Pleno,
da Justiça do dia 22/02/2019) .

Eduardo Uhfein, Data
Data de PubficaÇão:

de
Diário

Azt.
Leís

77, §
qaê:

7' São de iniciatíwa prívada do Prefêíto MsnícíPal /

Municipaís

ag

IL - Disponlram sobre:

c) CrJ'ação, estruturação e atribuíçôes das SecreXarias
e órgãos da Afuíraistração PtibTica MtnicipaT '

.uv. Ângelo cj-uberti , n. 343/ Bairro Esplanada - cEP.: 29.7O2-7f2

L àeri:, 5

Assêgsora JurÍdica

coLatina/Es - Tê1. : 3121-4066

Dessa forma, entendo que o Projeto de Lei n'o 159/2021
apresentado às fls. 03/Og viola diretamente a iniciativa
r,êgislativa privada do Chefe do Poder Executivo, conforme dispôe o

Art. 11 , II, "c', da Lei Orgânica do MunJ-cipio de Colatina (Lei
Municipal n. " 3.541 /LggO\ , in verbis:

\-. Dessa feila, etltendo que o Proieto de Lei n'" 156/2021 , de

'possuiinconsti.tucionalidadeformal,expondoassimobstácu1oinsuperáve} para sua regular tramitação.

oÂ*E§ 14.046
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PREFEITI'RJA DE COTAÍINA
PROCI'R,ADORIÀ MUNIC T PAI,

em
E o Parecer Juridico,

06 (seis ) folhas.
o qual submeto a autor:idade superior

Colatina, 16 de novembro de 2.02L.

Cristina Ariebo
Consultora Jurídica
Matrícufa n. 007667

oâB/ES L4.046

n, ga:, Bairro EsP].anada - CEP':
latina,/Es - TeI. : 372r-a066

Àw. ÂÍrgêlo Giubêrti /
Co

29 .7 02-712

6
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICíPIO

RATTFTCAçAO

RATIFICO em todos os termos o Parecer Jurídico de Íls. '13l15 exarado

pela Consultora Jurídica Cristina Arrebola, no qual opina pelo veto total ao Projeto de

Lei n. 15912021 , tendo em vista que, como o presente projeto de lei dispõe, entre

outras questões, sobre estruturação e atribuição das Secretarias Municipais e órgão

da Administração Pública, em especial os artigos 16 e 17, deve ser proposto pelo

Chefe do Poder Executivo, evidenciando assim, vício de iniciativa.

ENCAMINHO os autos ao Chefe do Poder Executivo para crencra e

decisão.

usa
eral Municipal

s't7.131

Processo Adm. n.: 02469312021.

Origem: Câmara Municipal de Colatina.

Assunto: Pro.ieto de Lei n. 15912021.

Colatina/ES, 26 de novembro de 2021.

JGP
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

Colatina, 30 de novembro de 2021

MENSAGEM DE VETO N'025/2021

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DE N" 159/2021, de autoria do ilustre vereador Marcelo Carvalho Pretti,

que'institui o Código Municipal de Defesa do Cidadão e a Política Municipal de Atendimento

ao Usuário de Serviços Públicos".

Encaminho as razões expostas pelo Órgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 15912021 , conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, por conter vício de iniciativa.

Atenciosamente,

JOÃO GUERINO BALESTRASSI

Prefeito Municipal

Av. Angelo Giuberti, 343 - B" Esplanada - Colatina/ES
CEP. 29.702-902 - TEL/FAX: (271 3177-7004

Exmo. Sr.

Jolimar Barbosa da Silva

DD. Presidente da Câmara Municipal

de Colatina

Nesta.
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ESTADO DO ESPíRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

Colatina, 30 de novembro de 2021 .

MENSAGEM DE VETO NO 02512021

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DE No 159/202'1, de autoria do ilustre vereâdor Marcelo Carvalho Pretti,

que'institui o Código Municipal de Defesa do Cidadão e a Política Municipal de Atendimento

ao Usuário de Servços Públicos".

Encaminho as razões expostas pelo Órgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 15912021, conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, por conter vício de iniciativa.

Atenciosamente,

JOAO GUERINO BALESTRASSI

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Jolimar Barbosa da Silva

DD. Presidente da Câmara Municipal

de Colâtina

Nesta.

Av. Angelo Giuberti, 343 - Bo Esplanada - Colatina/Es
CEP,29.702-902 - TEUFAX: (27\ 3177-7004
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PRET'EITI'R;A DE COI,ÀTINA
PROCI'RADORIÀ MT'NICI PAT

4

^J.2u

PARECER .JURID rco
Procêsso Administrativo n. " 24.693/202L
Oriqem: Câmara Municipal de Col-atina
Assunto: Aná]-ise da Minuta do Pro'ieto de Lei n." Lsg/202L

Trata-se de Proieto de Lei n. o 159/2A21
aprovado pela Câmara Municipal de Cofatina, o qual
Código Municipal de Defêsa do Cidadão e a Politica
Atendimento ao Usuário de Serviços Públicos.

que o Proj eto
p ro cedimênt o s

(fIs. 03/09)
instituiu o

Municipal de

de Lei n. "
e normas

Através do Ofício CMC No 935/2021 o Projeto de Lei n'"
15g/2021 , de ffs. 03/09, veio à Procuradoria-Gera I do Municíplo
para análise de adoção das medidas cabíveis, cuja justificativa se
êncôntra às fls. 10/10-verso.

E o re_Lator1o.

Destaco que a aná1ise jurídica do presente Parecer, diz
respeito tão somente à maléria jurídica envolvida, haia vista
entendêr ser de re sponsabi l idade dos setores competentes as
manifestações de cunho técnicos.

Sendo assim, passo a análise juridica do Projeto de Lei n'o
l5g/2021 , de f l-s. 03/09, de iniciativa da Câmara Municipal de

Colatina, a têor do que dispõe o Art. L9, IlT, da Lei Compl-omentar
n." 85/201-1, levando-se em consideraÇão a Competência Legislativa,
Iniciativa de Propositura, Constitucional, Técnica Legislativa e

Lega-t rdade .

1) DÀ TÉCNICA LEGISLÀTIVÀ:

Do ponto de vista técnico, entendo
L59/2021 t de f l-s. 03/09, observou os
redacionais específicas.

Sendo assim, não
não havendo dessa forma

observadas contradiÇÕes na redação,
refacionados à técnica legislativa.

foram
vícios

ev. Ânge1o ciubelti, n. 343, Bairlo Esplanada - cEP': 29-702-772
l

Cristinaffiebola
Àesessorâ Jurldlca

oAB.ES 14.046

colatina,/Es - Tê1.: 372!-4066
1

Dessa forma, por intermédio do Despacho de fls' 12, do
Diretor Juridico de obras, Urbanismo e Saúde Púbfica, Sr' Genício
caliari Eilho, os Autos foram distribuidos a esta consuftora
Jurídica para ciêncla e manifestação.
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PREFEITT'RÀ DE COI.AIINÀ
PROCI'RJADORIÀ MI'NI C I PAI

2)

3)

DA ].EGAI,IDADE:

fnegáve1 a importâncla da efetivação dos serviços públicos,
sendo que, inclusive, nos termos do Art. 715, Parágrafo Único, II
e IV, da CF/88, compete ao Poder Público dispor sobre os direitos
dos usuários e a obrigação de manter serviço adequado.

Do ponto de vista tega1, entendo que a justificativa
apresentada às ffs. 10 e lo-verso, bem como o Projeto de Lêi n.o
l5g/2021 , de fl's. A3/A9 preenchem os requisitos legais
necessários, inclusive estando em perfeita harmonia com a Lei
Federal n." 13.460/20L1 , citada no Art. 10, às ffs. 06.

Dessa forma, entendo que o projeto de fei em análise é

1eqa1.

DA COMPETENCIA MUNICIPAI PÀRÀ ].EGISI,.AR:

<--.

o Projeto de Lei n." L59/2021 apresentado às fls' 03/09,
visa tratar de assuntos relacionados a excelência no serviço
púb1ico, o qual através da justificativa de ffs' 10-10-verso tem
po. obj etivo garantir respeito no atendimento púb11co da

àdministração pública municipal direta e indireta, garantindo
arendimenLos com menos bur ocraci a.

Entendo que
L59/2021, de ffs.
prevista no Art. 30,

a matéria conslante
03 / 09 , sê adéqua a

I, da CEl88.

no Proj eto
Competência

de Lei n."
Legi s.Iat iva

Vej amos :

Azt. 30, Cf/88 - Cc4reXe aos Muaícípios:
I - TeqisJ,ar sobre assunxos de í'lxereesê 7oca7. (grifei).

De igual modo, Prevê o Art.
Municipio de Colatina (Lei Municipal n

11, I, da Lei orgânica do
o 3.541 /1.990) |

AÍt. 77 Cq)etê priwatíwarnerate ao lt&tnicíçtio :
Í íslar sobÍe assur2tos de iateresse Tocal . (grifei) .

Àv. Ângelo Giubêrti, n.
colatina,/Es - rêI.: 312L-9O66 Àr. .

Cristirr,o' Ynebola
Asaso6ora Juídicâ

oAB€s 14'046

2

Dessa forma, entendo que o Projeto de Lei n.o L59/2021 , de

fls. 03/09, encontra-se regular, não havendo impedimenLo para que

o Municipio dê Col-atina/ES fegisfe sobre a maléria tratada'
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DÀ CONSTITUCTONAIIDADE E DÀ COMPETENCIA PARA INICIATfVA

No que díz respeito
Projeto de Lei n. o 159/2021
haver algumas considerações a

a iniciativa para a
aoresentado às f1s.

dêstacar.

propositura do
03/A9, entendo

A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias pode ser
apresentada pela Câmara Municipal de Colatina, conforme
inteligência do Ar!. 17, caput, da Lei Orgânica do Município de
Cofatina (Lei Municipal n." 3.541 /1990), in verbisz

Porém, na qualidade de vereador, pode
instituir programas no âmbito municipal, mas não
obrigações ou fixar despesas para o Poder Executivo.

o propone nt e
pode fixar

O presente projeto de lei prevê, entre outras medidas,
especialmente nos Arts. L6 e l'l , adequações das êsLruturas
fisicas, tecnológicas e capacitaÇÕes de equipes pelo Poder
Púbfico.

Assim, entendo que tais providências impõe medidas diretas
para o Poder Executivo, incluindo açÕes administrativas e despesas
públicas, desrespeitando dessa forma os Princípios da Harmonia e

da SeparaÇão dos Poderes e o Princípio do Equilibrio, trãzido de
forma 1mplÍcita na Constituição Eederal, que visa assegurar que as
despesas autorizadas não serão superiores à previsão das receitas
na lei orçamentária anual.

AÇÃO DZPETA DE ZNCONSTIWCT,ONAT'ÍDADE. TEI MANICTPAL N. 3.038,/2077,
DO MTTNTCÍPTO DE NOVO flA'|IBUr(GO, QÜE TNSTIWI O PP(OGR;B.!,A ADOTE T'IIA
I,IXEIR;A. I,ET DE I,NZCTATÍUA DO PODER I'EGÍSLATTVO. VÍCÍO DE
TNTCIATÍVA TIÃO CONEZGI'R;A,c. WÍ QW ÀPTIí,LS EACIJLTA AA PODER
EXECIÍJTTVO MT'NTCIPAL ESTABEI,ECER PAI.CERT3,S COM E},PF.ESAS PRÍITADAS,
ETíIiEID:ADES SOCÍAIS OU PESSOAS EÍSÍCAS TIf.jEERESSADAS fr"I EÍ,NAIJICTAR A
TNS4AI,AÇÃO E I'r.NUTENáO DE LZXEI,R;AS fr,T LOGR;ADOAF(OS PÚBLICOS.
AUsÊNczA DE DEssR 4rNAÇÃo wcAL DE FJEGULAT4ENTAdio a twtzxrzçÃo in
PROGR;AI'A PET,A ADMÍNTSrF.jAÇÃO PÚBI.TCA MUNÍCÍPAI'. AUSÊNCTA DE CRTAÇÃO
DE ATRIBUZçõES A SECRETARTAS MUNÍCÍPATS. VTOLAÇÃO AO PP'TNCÍPÍO DA
9EPARAçÃO E ÍNDEPENDrSNCZA DOS PODEEES ttÃO COXttAnAape. Não padece

Ângelo Giuberti, n, 343, Baixro Estr)lartada - cEP.:
colatioa/Es - Tê1.: 3721,-A066

29.702-712

77, caput - A inieiatiwa das Leis CorrplernentaÍes e OrdináriasArt.
cabe a qualquer vereadoÍ ou oaissão,
na foxaa e l:os c.asos prewistoe nesxa

eo PÍefeito
Lei Otgâníca.

e aos cidadãos,
\Y!rr!r/.

Àv.

^/fí I

c.nstirwWebola- 
lssessora Jurldl9

oAB-ES 14.046
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PRETEITUP"A DE COI.ATINA
PROCI'RADORIA MUNI C I PAI.

4)
DÀ PROPOSITURJA:

Neste sentido temos:
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PREE E ITURA DE COI,ATINA
PROCI'RiADORIÀ MUNI C I PAI

de i:ocolnstit:ucioaal-id.ade fozaaT, por wícío de inicíaxiwa, 7ei
municitrtal de inicíativa do Podet Legielatiwo qu.e cría o Prografra
deaorainado Adote lfra Lixeira, facultal:do ao ltuaicíçtio o
estabeJecimeaXo de ltarc,erias com êr4rrê.sas Privadas, entiàades
sociaie, ou pê.9soas tísicas intezessedes s fiaaaciar a i,asxaTação
e rr,anauteação de 7íxeíras r.os Togzadouros ptiblicos, cos ãireito à
pubTícic'ade. A 7ej- irylugaada não deter:aiíta a i.rytJanüação do
progzaúa a questão e IaêIr êstabeJ,eee ptazo Paia Xa7JXo, freÍafre.,2Xê
facltlxand.o à A&iaj'stração Pliblica l'ÍlTaiciPal efexiwar xal
proçrzana, ateadendo... críXérios de coaveaiêacia e oporXunid'a'de, não
cÊÍanado attib:u,ições a órgãos da Afuinistração Pliblica e tary)ouco
dispondo sobre rnatérias cuja 7ei é de íniciatiwa privatiça do
Chefe do Pc,dei Execativo, prewístas ao azX. 60, inc. II, d,a

Co,.,stiXr4ição Estadaal. \TULGAR;4ú,Í ÍMPROCEDENTE. (Ação Direta de
Ilaconstítucioaal'i.dade N" 70074889684, Txibuaal Plea.o, Tiibunel de
Jastiça do F.S, RêIatot.' Luiz EeZipe B'asil SartXos, ,rul-gado e
09,/04,/2078) .

(T,1-RS - ADI: 70074889684 RS, Refator: Luiz FeTipe BrasiT Santos,
Data de Jufgamento: 09/04/2A18, Tribunal PJeno, Data de
PubficaÇão: Diário da JustiÇa do dia 23/05/2018) .

AÇÃO DTRZTA DE ÍNCONSTIWCIONALZD;ADE. I'EI MT'NÍCÍPAL DE çA'Ig1A\TO

6RÀNDE-RS. 9ADp.ONÍZAÇÃO DAS PLACAS INDICATIUAS DE NOMES DE RÜA.s E

LO7EA.DO1 RO S gúBLI CO S . AÍSRIBU L ÇÃO NI T I DAIIENTE ErIE C:tiT M. PP(OP O S I ÇÃO

DE TNI:CIATIIzA SArIcLAISENTAr.. VÍCZO TORMAL DE ÍNCONSTITT CIOIíALIDADE.
vIoLA4O DO PRLNCÍPZO DA Sg;pAR; ÇÃO DOS 9ODERES. AUMSNTO DE DESPESA

sEM P]'{EVÍSÃO ORg.MErittEÁ,'IA. ÍMPOSSÍ.gÍLTDADE. 7. Eipótese érn qaê o
propo,rente objetíwa a dec,Taração de inconsxitacioneTidadê de Lêi
Írtaicipat de inic'iatjlwa parTaaentar quê instit1aiu a padtonização
das pTacas indicativas de Í77as e Togradouros pribJ,jcos no Muaicítrtio
de Pa:axa:ao Grande, roedianxe a afixação de ,aovas trtlacas n'as

esquiaas d.as wias ptitbJ.icas. 2. configtrada a wío7ação do princípío
da separação dos podeÍes, cor,substanl.ciad.a, aqtui / na losla4tação da
i;r.iciativa d.o chef:e do Poder Exec:dtivo Perie aPteeentar projeto de
Jlei qrze dispõe sobre ,latéÍia essenciaT'le,ate a&ínisxtativa (no

caso, a padronização de pTacas indicatíwas de zuas e Togzadoaros
pitblícos) . Precede7ates deste Orgão EspeciaT. 3' A floÍr"a
qg,estionada, ào iryor ao PodeÍ Execatívo Mrstieipal a
obzig:aXorieda,de de substit:uição d,as referidas PJ.acaê, acaba pot
gerar despesas náo prevj,stas no resPêctivo oÊçe,aento, iÍlexístitrdo,
taryroluro, a iadicação da ÍesÍrectiva foate de casteio, o ç1tae

Êês:g7xa q.. afronta ao disgtosto tos aÉts- 749, inc,isos It II ê
III , e 754, i,.'ciso ZI , afrbos da caÍxa EsxaduaT. PÊecêde,ates desxe
OÍgão Espec,ial. AçÃO DI.P{ETA DE INCONSTÍTUCIOZiIALID|ADE JALGADA

PEIOCEDE:NTE. UNÂtw*n. (Ação DirleXa de ra.cc,r,sxit?l6'jonaJ-iáode
70079368858, Tribu:aal Pleno, TribunaT dê ,rastiça do F.S/ Felaxoz:

Àv. Ângelo Giubêrti, n' 343, Bairro Esplanada - CEP.: 29 .702-7L2

C rrebol.a'

AssassoÍâ JurÍdicâ

côl-atina/Es - TeI.: 3121-4066

OA*ES 14.0i18
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PREE:E ITI'R;L DE COI.ATINÀ
PROCURÀDORTÀ MUNICIPAL

Edtzardo u}.fein, JuTqado a 0a,/02,/2079) .

(TJ-RS - ADI: 70079368858 RS, Re.fator: Eduardo Uh.fein, Data
Jufgamento: 04/02,/2079, Tribunal Pleno, Data de Publicação:
da JustiÇa do dia 22/02/2019) .

de
Daarl0

Dessa forma, entendo que o Projeto de Lei n.o 159/2021,
apresentado às fls. 03/09 viofa diretamente a j-nicj,ativa
Legislativa Privada do Chefe do Poder Executivo, conforme dispõe o
Art. 1'l , II, "c", da Lei Orgânica do Municipio de Colatina (Lei
Municipal n.o 3.541 /1990), in verbis'.

A-rt.
Leis

77/ § 7' São de iniciaXiwa priwaãa do Prefeito Munícípal,
que:

ÍÍ - Disytozútaa. sobze:

c) Ctiação, esLnzturação e atribuiçôes das
e ótgãos áo AfuinisXração PtSblica MunicipaT.

Secretarias Murricipaia

as

I

Ainda, prevê
Municipio de Cofatlna

IIZ - Iniciaz
Previstos ÍJesta

o Art. 99, II
(Le i Municipal n

e III, da Lei Orgânica do
" 3.541 /L990), in verbisz

AÍt. 99 - coryete pÍivativaÚente ao PÊefeito MtnieipaT:

ÍÍ - ExeÉcer I coz, o auxíLío dos Secretários I'htnicipais, a
stttrterior da a&inistraçáo rrlunicipaT;

çãoZEdi

o pÍoc,étsso TegisTatiwo, na forma e ,,.os
Lei Ozgâaica. ""1"]

Dessa felta, entendo que o Projeto dê Lei n." 156/2021 , de
f1s. 03/05, por apresentar o vicio de iniciativa acima apontado,
possui inconstitucionalidade formal, expondo assim obstácufo
insuperável para sua regular tramitação.

Diante
proj eto de lei,

Por f im,
Juridlco possuj-
envolvidas, não
conclusão flnaf.

ao
por

exposto, opino
conter vicio de

pelo veto total do presente
ini-ciativa.

cabe ressaltar
ca.ráter apenas
vinculando os

que a emissão do presente Parecer
opinativo às matérias j uridicas
vereadores à sua motivação ou

Àv. Ânge1o Giuberti, n.343, Bairlo §sp1anada - cEP.:
colatina/Es - TêI.: 3721- 80 66

29.702-71,2

b,tl.,:.,. 5

AssBssora Jurldica
oAlEs 14.048

5) CoNCLUSÃO:
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PREEEITI'R,A DE COI,ATINÀ
PROCURJAD ORIÀ MUNICI PAI.

É o Parecer Juridico,
em 06 (seis) folhas.

qual submeto a autoridade superioro

Colatina, 16 de novembro de 2.021 .

Cristina Ar a
Consultora ,furídica
Matrícu1a n. 007667

oAB/ES 14.046

{

Àv, ÂngeJ.o Giubêlti. a. 343, Bairro E splanadâ - CEP. : 29,102-'712
colatina,/Es - TêI.: 3721-4066
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rclLA

ESTADO DO ESPíRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA.GERAL DO MUNICíPIO

F J6
ul

ES

RATTFtCAçAO

Processo Adm. n.: 02469312021,

Origem: Câmara Municipal de Colatina

Assunto: Projeto de Lei n. 15912021 .

RATIFICO em todos os termos o Parecer Jurídico de fls. 13/15 exarado

pela Consultora Jurídica Cristina Arrebola, no qual opina pelo veto total ao Projeto de

Lei n. 15912021, tendo em vista que, como o presente projeto de lei dispõe, entre

outras questões, sobre estruturação e atribuição das Secretarias Municipais e órgão

da Administração Pública, em especial os artigos 16 e 17, deve ser proposto pelo

Chefe do Poder Executivo, evidenciando assim, vício de iniciativa.

ENCAMINHO os autos ao Chefe do Poder Executivo para ciência e

Colatina/ES, 26 de novembro de 2021 .

ousa
ral Municipal

s'r7 131

JGP

decisão.
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